
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.287 - RS (2018/0223895-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ELIARA ALMEIDA DA SILVA 
RECORRIDO : VERA ROSANEA ALMEIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
 MANOELA MATTE WINGE  - RS093990 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
CINCO ANOS CONTADOS DO JULGAMENTO DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma clara sobre a prescrição.
2. Consoante pacífica jurisprudência do STJ, o prazo para propositura de 
execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932 e da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, é de cinco anos, 
contados do trânsito em julgado do processo de conhecimento, momento em que 
o título executivo se torna líquido e certo, incidindo o princípio da actio nata. 
Precedente: AgRg no AREsp 254.658/MS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 18/12/2012.
3. Ainda  na  linha da  jurisprudência dessa Corte Superior,  "enquanto  houver 
discussão  a  respeito  da legitimidade do sindicato para promover a execução  
coletiva  do  título  executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o 
ajuizamento da pretensão executória individual. Tal  exegese  tem por 
fundamento evitar a imputação de comportamento inerte  ao  exequente que, ante 
a ciência do aforamento da pretensão executória  pelo  ente  sindical,  prefere  a  
satisfação do crédito exequendo  pela  via  da  execução  coletiva" (REsp 
1343213/SC, Rel. Ministro  Herman  Benjamin, Segunda Turma, DJe 
15/10/2012).
4. Recurso Especial parcialmente conhecido em relação à violação do art. 1.022 
do CPC e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 
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 Brasília, 13 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. REAJUSTE DE 28,86%. 
PRESCRIÇÃO.

- É firme na jurisprudência a orientação no sentido de que a 
prescrição da ação de conhecimento e a da execução são distintas, exceto no 
tocante ao período de cinco anos. Assim, a partir do trânsito em julgado da 
sentença oriunda de ação coletiva, iniciou-se novo prazo quinquenal para a 
execução, e não o reinício do prazo anterior (único) pela metade. Nesse sentido, o 
enunciado da Súmula 150 do STF: 'Prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação'.

- Esta Turma já firmou entendimento no sentido de que, enquanto 
não decidido definitivamente sobre a possibilidade de execução coletiva do título, 
não se poderia exigir dos substituídos que ajuizassem execuções individuais. 
Dessa forma, o prazo prescricional teve início com o trânsito em julgado daquela 
decisão, não havendo se falar, in casu, em prescrição a ser reconhecida.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação dos arts. 1.022, II, do CPC, 23, 1, e 9º do Decreto 20.910/1932. Alega que, 

"qualquer que seja o marco interruptivo considerado, a pretensão executória encontra-se 

prescrita, razão pela qual deve ser mantida a sentença que extinguiu a execução" (fl. 399, 

e-STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 509-530, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.287 - RS (2018/0223895-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.10.2018.  

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 317-323, 

e-STJ):

É firme na jurisprudência a orientação no sentido de que a 
prescrição da ação de conhecimento e a da execução são distintas, exceto no 
tocante ao período de cinco anos. Assim, a partir do trânsito em julgado da 
sentença oriunda de ação coletiva, iniciou-se novo prazo quinquenal para a 
execução, e não o reinício do prazo anterior (único) pela metade. Nesse sentido, o 
enunciado da Súmula 150 do STF: 'Prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação'.

(...)
'Não se pode cogitar a existência de inércia dos 

exequentes se o feito executivo individual foi ajuizado após longa 
controvérsia sobre a legitimidade do sindicato para promover a 
execução coletiva do título executivo judicial'

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma clara 

sobre a prescrição.

Outrossim, consoante pacífica jurisprudência do STJ, o prazo para propositura 

de execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da 

Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado 

do processo de conhecimento, momento em que o título executivo se torna líquido e certo, 

incidindo o princípio da actio nata. 

Com efeito, o STJ já decidiu que, em se tratando "de execução individual de 

sentença proferida em ação coletiva, o beneficiário se insere em microssistema diverso e com 

regras pertinentes, sendo imperiosa a observância do prazo próprio das ações coletivas, que é 

quinquenal, nos termos do precedente firmado no REsp. n. 1.070.896/SC, aplicando-se a 
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Súmula n. 150/STF".

Cito precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
EXTEMPORÂNEO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. O pedido de uniformização de jurisprudência é um incidente 
processual de caráter preventivo, podendo ser suscitado nas razões recursais, nas 
contra-razões ou até o respectivo julgamento do recurso principal. Não se admite 
a sua suscitação em sede de agravo regimental, como na espécie. Precedentes.

2. Cuidando-se de execução individual de sentença proferida em 
ação coletiva, o beneficiário se insere em microssistema diverso e com regras 
pertinentes, sendo imperiosa a observância do prazo próprio das ações coletivas, 
que é quinquenal, nos termos do precedente firmado no REsp. n. 1.070.896/SC, 
aplicando-se a Súmula n. 150/STF.

3. Assim, no caso concreto, o beneficiário da ação coletiva teria o 
prazo de 5 (cinco) anos para o ajuizamento da execução individual, contados a 
partir do trânsito em julgado da sentença coletiva.

Precedentes: REsp's 1.275.215/RS e 1.276.376/PR.
4. Pedido de uniformização de jurisprudência rejeitado. Agravo 

regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 254.658/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2012).

     

Ainda  na  linha  de  nossa  jurisprudência,  "enquanto  houver discussão  a  

respeito  da legitimidade do sindicato para promover a execução  coletiva  do  título  executivo 

judicial, não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da pretensão executória individual. 

Tal  exegese  tem por fundamento evitar a imputação de comportamento inerte  ao  exequente 

que, ante a ciência do aforamento da pretensão executória  pelo  ente  sindical,  prefere  a  

satisfação do crédito exequendo  pela  via  da  execução  coletiva" (REsp 1343213/SC, Rel. 

Ministro  Herman  Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/10/2012).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." 
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Considerando o previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno a 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Saliente-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 

caso.

Diante do exposto, Recurso Especial parcialmente conhecido com relação 

à preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido. 

Honorários advocatícios majorados no importe de 10% (dez por cento) do valor já 

arbitrado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0223895-2 REsp 1.770.287 / RS

Números Origem:  50014034820164047100  50691816920154047100

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ELIARA ALMEIDA DA SILVA 
RECORRIDO : VERA ROSANEA ALMEIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
 MANOELA MATTE WINGE  - RS093990 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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